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Sobre o livro

Análise do Produto  

A sociologia, desde o filósofo Georg Simmel até o teórico Niklas Luhmann,

tem se dedicado ao estudo da concorrência na sociedade contemporânea. O

objetivo deste livro é expandir essa tradição sociológica, examinando a

evolução do Sistema Brasileiro de Defesa da Concorrência (SBDC),

especialmente através da aplicação de precedentes administrativos no

Tribunal Administrativo.  

Esta obra busca abordar dois pontos essenciais. Primeiramente, em um

contexto onde a segurança jurídica extrajudicial ganha cada vez mais

relevância no Brasil, é vital compreender como os especialistas atuam com

esses precedentes nas decisões administrativas.  

Em segundo lugar, diante das tensões presentes em uma sociedade

complexa, é válido questionar qual o significado do avanço do SBDC para

os âmbitos jurídico, econômico e político. Esse progresso reflete dinâmicas

globais e disputas entre diferentes grupos econômicos? Ou é um reflexo das

lutas de inclusão e exclusão que permeiam os sistemas sociais? Poderíamos

considerar outros modelos de direito concorrencial? O livro ilumina as

questões que o direito da concorrência enfrenta, mantendo foco na

singularidade do contexto brasileiro.  

Biblioteca de Filosofia, Sociologia e Teoria do Direito  

Dentro de um cenário de instabilidade social e histórica, o Brasil, enquanto

país periférico no sistema social global, enfrenta um marco editorial
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desafiador. O tecnicismo-dogmático e o pragmatismo imediatista se

destacam como as principais forças do atual neocapitalismo, especialmente

no setor editorial. Esta realidade gera uma avalanche de publicações que

tentam simplificar o complexo, muitas vezes resultando em conteúdos

repetitivos que visam somente fornecer informações sucintas.  

A Juruá Editora, sob a coordenação do Professor Fernando Rister de Sousa

Lima, propõe-se a desafiar essa tendência, criando espaço no mercado para

obras de caráter mais profundo e reflexivo, alinhadas com as disciplinas

preparatórias do Direito. Para alcançar esse objetivo, além de coragem e

comprometimento social, foi essencial reunir um seleto grupo de intelectuais

que formaram o Conselho Editorial desta Biblioteca, cada um com sua

própria abordagem teórica, mas todos unidos pelo compromisso com a

pesquisa jurídica.
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Quem deve ler este livro Sociedade, Direito E
Concorrência

O livro "SOCIEDADE, DIREITO E CONCORRÊNCIA" de Marco Antonio

Loschiavo Leme de Barros é essencial para acadêmicos e profissionais do

Direito, especialmente aqueles que atuam nas áreas de direito concorrencial

e econômico. Professoras, estudantes de Direito e advogados que desejam

aprofundar seus conhecimentos sobre as intersecções entre o direito, a

concorrência e o funcionamento da sociedade moderna encontrarão neste

livro uma análise crítica e reflexiva. Além disso, gestores e empresários que

buscam compreender a legislação concorrencial e suas implicações práticas

também se beneficiarão da leitura, pois o autor aborda a importância da ética

e da concorrência saudável em um mercado em constante transformação.
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Principais insights de Sociedade, Direito E
Concorrência em formato de tabela

Capítulo Tema Resumo

1 Introdução
Apresentação da relação entre sociedade, direito e
concorrência, introduzindo os principais conceitos e
a importância do tema.

2
Conceitos
de
concorrência

Definição de concorrência e suas formas,
destacando a concorrência leal e a concorrência
desleal.

3 Regulação
do mercado

Discussão sobre as políticas públicas e a legislação
relacionada à concorrência, enfatizando a função
do Estado na regulação do mercado.

4 O papel do
Direito

Análise do papel do direito na proteção da
concorrência e na garantia de um mercado justo,
examinando as implicações legais.

5

Impactos da
concorrência
na
sociedade

Exploração dos efeitos sociais e econômicos da
concorrência, incluindo o acesso a bens e serviços
e a promoção da inovação.

6 Casos
práticos

Estudo de casos reais onde a concorrência
influenciou decisões judiciais e políticas
econômicas.

7 Desafios
atuais

Reflexão sobre os desafios contemporâneos para a
concorrência, incluindo a digitalização e a
globalização dos mercados.
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Capítulo Tema Resumo

8 Conclusões
Síntese das discussões e sugestões de caminhos
para fortalecer a concorrência no Brasil e sua
relevância para a sociedade.
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1. Capítulo 1: Introdução à Relação Entre
Sociedade, Direito e Concorrência

No primeiro capítulo do livro "SOCIEDADE, DIREITO E

CONCORRÊNCIA", Marco Antonio Loschiavo Leme de Barros estabelece

um panorama inicial sobre a intrínseca relação entre os três elementos

centrais da obra: a sociedade, o direito e a concorrência. Essa introdução visa

apresentar a relevância do direito concorrencial no contexto social e

econômico contemporâneo, ressaltando como estes elementos interagem e

influenciam-se mutuamente.

A discussão começa com a definição de sociedade como um conjunto

dinâmico de relações sociais, onde indivíduos e grupos buscam atender suas

necessidades e desejos, coexistindo em um ambiente que pode ser tanto

cooperativo quanto competitivo. O autor argumenta que, dentro desse

contexto, a concorrência emerge como um dos principais motores da

inovação, eficiência e bem-estar social. A concorrência saudável, segundo

Barros, não apenas fomenta um mercado mais dinâmico, mas também

protege os interesses dos consumidores, oferecendo opções variadas e

promovendo preços justos.

A seguir, a obra aborda o papel do direito como ferramenta reguladora que

busca garantir a manutenção de um mercado concorrencial. O autor destaca

a importância das normas legais que proíbem práticas anticompetitivas,
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argumentando que a intervenção do estado é fundamental para criar um

equilíbrio entre o poder econômico das empresas e a proteção dos

consumidores e da própria economia. A regulação do mercado não se limita

apenas a cercear potenciais abusos, mas também a criar um ambiente

propício ao surgimento de novos entrantes, estimulando assim a

concorrência.

O capítulo também problematiza as tensões existentes entre liberdade de

mercado e intervenção estatal. Barros destaca que a promoção da

concorrência deve ser uma prioridade nas políticas públicas, mas que esse

objetivo não deve ocorrer à custa da liberdade econômica. Aqui, o autor

apresenta exemplos de legislações de concorrência em diferentes países,

discutindo as variações nas abordagens e suas implicações práticas no

funcionamento do mercado.

Em sua análise, Loschiavo Leme de Barros explora ainda o conceito de

cidadania econômica, onde cada indivíduo não é apenas um consumidor

passivo, mas um agente ativo que participa da dinâmica do mercado. Este

ponto de vista desafia os paradigmas tradicionais, sugerindo que uma

compreensão mais ampla da concorrência deve levar em conta o

empoderamento do cidadão na sua capacidade de influenciar os mercados

por meio de suas escolhas e preferências.
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Por fim, a introdução à relação entre sociedade, direito e concorrência

estabelece as bases para uma reflexão mais aprofundada sobre como esses

elementos interagem na construção de um ambiente econômico justoe

eficiente, que seja capaz de atender às demandas da sociedade

contemporânea. Com este contexto, Barros prepara o terreno para o

desenvolvimento dos capítulos subsequentes, que explorarão o histórico das

normas antitrustes, a importância da concorrência para o desenvolvimento

econômico e os desafios contemporâneos enfrentados na defesa das políticas

de concorrência.
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2. Capítulo 2: O Contexto Histórico da
Conformação das Normas Antitruste

Para compreender o panorama atual das normas antitruste, é imprescindível

analisar o contexto histórico em que essas normas foram gestadas e

desenvolvidas. As origens das leis antitruste remontam ao final do século

XIX, um período marcado por intensas transformações econômicas e sociais,

em que o capitalismo industrial ganhava força e surgiam grandes

corporações que dominavam setores inteiros da economia. Nesse contexto,

os Estados Unidos foram os pioneiros na implementação de normas

destinadas a regular a concorrência, com a promulgação da Lei Sherman, em

1890, que se tornou um marco fundamental na defesa do comércio livre e na

contenção de práticas monopolistas.

A Lei Sherman visava combater práticas como o monopólio e o conluio

entre empresas para fixar preços, refletindo uma preocupação com os efeitos

negativos da concentração de mercado sobre o consumidor e a economia em

geral. A resistência ao poderio das grandes empresas foi um clamor social

que ecoava entre trabalhadores, empresários menores e consumidores, todos

afetados pelo abuso de poder econômico.

Ao longo do início do século XX, outras legislações antitruste surgiram,

destacando-se a Lei Clayton, de 1914, que ampliou e detalhou as proibições

da Lei Sherman, e a criação da Federal Trade Commission (FTC),
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encarregada de investigar e prevenir práticas comerciais desleais. Esse

avanço nas normas antitrustes foi acompanhado de um crescente ativismo

dos Estados, que procuravam garantir que a liberdade de concorrência

permanecesse em um nível saudável e competitivo.

Em meados do século XX, a questão da interação entre o direito antitruste e

as necessidades do Estado em intervir na economia ganhou destaque,

especialmente durante e após a Grande Depressão. A ascensão do New Deal

nos Estados Unidos levou à adoção de alternativas regulatórias e à

exploração de diversas formas de controle econômico que buscavam

equilibrar os interesses do mercado livre e a justiça social. Esse período

também testemunhou uma mudança de paradigma na forma como as leis

antitruste eram interpretadas e aplicadas, com uma abertura para considerar

aspectos sociais que não eram tradicionalmente levados em conta.

No cenário internacional, o pós-Segunda Guerra Mundial trouxe à tona

novos desafios e a necessidade de uma abordagem mais global em relação às

normas antitruste, especialmente com a rápida integração econômica e o

crescimento de corporações multinacionais. O desenvolvimento das

legislações antitruste em outros países, como na Europa e na América

Latina, refletia essa necessidade de um consenso em termos de concorrência

saudável em um mercado globalizado, adaptando as normas antitruste às

realidades locais sem perder de vista suas origens comuns.
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Mais adiante, nas últimas décadas do século XX e início do século XXI, com

o avanço das tecnologias e a ascensão de novas formas de negócios, como as

plataformas digitais, as normas antitruste começaram a ser desafiadas de

novas maneiras. A questão da regulação de monopólios digitais e da

proteção da privacidade do consumidor tornou-se central nas discussões

sobre concorrência, exigindo uma atualização e revisão das leis existentes

para que pudessem responder às complexidades do ambiente econômico

contemporâneo.

Assim, o contexto histórico da conformação das normas antitruste se

apresenta como um reflexo das transformações sociais, políticas e

econômicas ao longo do tempo, revelando uma linha do tempo onde cada

mudança não só impactou a legislação, mas também a prática contenciosa

dos mercados, mostrando que a proteção da concorrência é um elemento

dinâmico e intrinsecamente ligado ao próprio desenvolvimento da sociedade.
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3. Capítulo 3: A Importância da Concorrência
para o Desenvolvimento Econômico

No Capítulo 3, aborda-se a crucial importância da concorrência como um

motor essencial para o desenvolvimento econômico. A obra de Marco

Antonio Loschiavo Leme de Barros enfatiza que a concorrência não é apenas

um princípio jurídico, mas um fenômeno econômico que impulsiona a

inovação, melhora a qualidade dos produtos e serviços e promove a

eficiência no uso de recursos.

Um dos aspectos centrais discutidos é como a concorrência entre empresas

cria um ambiente propício para a inovação. Quando as empresas competem

entre si, são incentivadas a desenvolver novos produtos e serviços e a adotar

tecnologias mais avançadas. Essa busca por diferenciação leva a uma

constante evolução, beneficiando não apenas as empresas envolvidas, mas

também os consumidores, que se deparam com um leque mais amplo de

opções e preços mais acessíveis.

Além disso, a concorrência é apresentada como um fator que assegura a

eficiência econômica. Em mercados sinérgicos, onde múltiplos jogadores

atuam, as empresas são compelidas a operar de maneira mais eficiente para

manter sua fatia de mercado. Isso resulta em práticas que reduzem

desperdícios e incentivam a alocação eficaz de recursos. O autor ilustra essa

ideia com exemplos de diferentes setores, onde a ausência de concorrência
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levou ao aumento de preços e à degradação da qualidade dos serviços, em

contraste com setores dinâmicos e competitivos que apresentam crescimento

acelerado.

A relação entre concorrência e bem-estar social também é discutida. O autor

argumenta que mercados competitivos proporcionam não somente uma

maior diversidade de produtos, mas também preços mais baixos, resultando

em um padrão de vida melhor para a população em geral. A concorrência

torna-se, portanto, uma questão não apenas de eficiência econômica, mas

também de justiça social, contribuindo para uma distribuição mais equitativa

de recursos e oportunidades.

O capítulo também trata do papel do Estado na promoção da concorrência,

ressaltando a importância das políticas públicas que garantem um campo de

jogo equilibrado. A regulação e a aplicação de normas antitruste são

fundamentais para evitar práticas monopolistas e oligopolistas que, por sua

vez, prejudicam o desenvolvimento econômico. O autor discute casos

emblemáticos e legislações que moldaram o cenário concorrencial,

refletindo sobre os resultados positivos e negativos que podem advir da

intervenção do Estado.

Finalmente, o capítulo conclui com uma reflexão sobre os desafios futuros

que a concorrência enfrenta em um mundo cada vez mais globalizado e
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digitalizado. A crescente concentração de mercado em alguns setores,

facilitada pela tecnologia e pela inovação, levanta questões sobre como os

sistemas legais e as políticas públicas podem ser adaptados para garantir que

a concorrência continue a desempenhar seu papel vital no desenvolvimento

econômico, sem comprometer a inovação e a eficiência que surgem de um

ambiente competitivo.
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4. Capítulo 4: Análise das Políticas Públicas em
Defesa da Concorrência

No Capítulo 4, "Análise das Políticas Públicas em Defesa da Concorrência",

Marco Antonio Loschiavo Leme de Barros propõe um exame crítico das

iniciativas governamentais destinadas a garantir um ambiente econômico

competitivo. As políticas públicas voltadas para a defesa da concorrência são

essenciais para prevenir práticas anticoncorrenciais que possam prejudicar

não apenas o funcionamento do mercado, mas também o bem-estar do

consumidor e o dinamismo da economia.

O autor inicia o capítulo explorando os princípios fundamental da

concorrência e sua relevância em um contexto econômico saudável. Ele

argumenta que a promoção da concorrência não deve ser vista apenas como

um objetivo isolado, mas como parte integrante de um projeto mais amplo

de desenvolvimento social e econômico. Em seguida, Leme de Barros

analisa as diferentes abordagens utilizadas pelos governos e entidades

reguladoras no mundo, destacando modelos de políticas que mostraram

eficácia em fomentar um ambiente competitivo.

Uma seção significativa do capítulo é dedicada à avaliação de experiências

internacionais, onde o autor apresenta casos de sucesso e de fracasso de

intervenções estatais e de regulações antitruste. A partir dessa análise

comparativa, o autor discute elementos como transparência, previsibilidade e
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eficiência dos procedimentos legais que são essenciais para que as políticas

de concorrência sejam eficazes.

Leme de Barros também introduz a problemática da cooperação

internacional na defesa da concorrência, destacando a crescente

interdependência das economias globais. Ele enfatiza que a elaboração de

políticas públicas eficazes demanda uma abordagem colaborativa entre

diferentes países e blocos econômicos, já que práticas anticoncorrenciais,

como cartéis, podem se espalhar rapidamente além das fronteiras nacionais.

Outro ponto chave do capítulo é a crítica às políticas que, embora

bem-intencionadas, podem falhar em executar sua missão, muitas vezes

devido à falta de recursos, à ausência de um arcabouço legal adequado ou à

resistência política. O autor analisa aquilo que considera os principais

obstáculos que as agências antitruste enfrentam, incluindo a dificuldade de

aplicar a lei de maneira uniforme e a necessidade de se adaptar a novas

realidades, como as tecnologias digitais que revolucionam os mercados

modernos.

Por fim, o autor destaca a importância de engajar a sociedade civil na

formulação e implementação das políticas públicas de concorrência. Ele

defende que os cidadãos devem ter voz ativa nesse processo, pois

consumidores bem informados e engajados podem ajudar a vigilância das
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práticas de mercado e contribuir para uma competição mais saudável.

Com uma linguagem acessível e embasada em pesquisas, o Capítulo 4 do

livro de Leme de Barros é um convite à reflexão sobre o papel das políticas

públicas na promoção da concorrência, destacando que esta defesa deve ser

uma meta coletiva, envolvendo não apenas o Estado, mas todos os cidadãos

que fazem parte do sistema econômico.

Digitalizar para baixar

https://ohjcz-alternate.app.link/DR9hCaKdVNb


5. Capítulo 5: Desafios Contemporâneos no
Combate à Concentração de Mercado

No contexto contemporâneo, o combate à concentração de mercado

apresenta uma gama de desafios que exigem uma análise aprofundada e

soluções inovadoras. O surgimento de novas tecnologias, a globalização e a

convergência de mercados intensificam a preocupação com práticas

monopolistas e oligopolistas que podem impactar a concorrência e a livre

concorrência, elementos cruciais para o funcionamento saudável da

economia.

Um dos primeiros desafios é a velocidade com que as empresas se adaptam e

inovam no ambiente digital. No fenômeno das plataformas digitais,

empresas gigantes como Google e Amazon não apenas dominam seus

respectivos mercados mas também criam barreiras significativas para a

entrada de novos concorrentes. O caráter escalável e a natureza das redes

digitais propiciam o efeito de "winner-takes-all" (o vencedor leva tudo),

onde um pequeno número de players pode capturar a grande maioria do

mercado, sufocando a concorrência.

Em decorrência disso, surge a necessidade de revisar e calibrar a aplicação

das legislações antitruste existentes, que muitas vezes não foram habilmente

moldadas para lidar com as especificidades das economias digitais. Os

conceitos tradicionais de controle de fusões e aquisições ou de abuso de
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posição dominante precisam ser repensados à luz dessa nova realidade. A

dificuldade em definir mercados relevantes e a identificação de práticas

anticompetitivas torna-se um verdadeiro quebra-cabeça para os reguladores.

Além disso, a interdependência econômica global cria um cenário

complicado para as instituições que lutam contra a concentração de mercado.

As corporações atuam em múltiplas jurisdições, o que pode dificultar a

aplicação uniforme da legislação antitruste. A cooperação internacional é

imperativa, mas os interesses nacionais podem criar atritos que prejudiquem

a eficácia das ações conjuntas. A falta de harmonização entre as legislações

concorrenciais de diferentes países pode resultar em lacunas que permitem a

exploração de maneiras que simultaneamente lesam os consumidores e a

economia.

Outro aspecto importante é o papel dos dados e da privacidade no contexto

da concorrência. A coleta e análise de dados de consumidores permite às

empresas não apenas personalizar ofertas, mas também compreender padrões

de consumo a um nível que poderia desincentivar a concorrência. O

equilíbrio entre proteger a privacidade dos consumidores e permitir a

inovação é um debate crucial que se insere na discussão da concorrência

contemporânea.

Finalmente, a questão do poder político e econômico não pode ser
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subestimada. Em muitas economias, as grandes empresas exercem influência

significativa nas esferas política e pública, o que pode resultar na formulação

de legislações que não favorecem a concorrência. O lobby corporativo pode

direcionar as normas de forma a proteger interesses privados em detrimento

do interesse público, o que levanta questões éticas sobre a regulação

econômica.

Assim, o combate à concentração de mercado exige uma abordagem

multifacetada que considere aspectos econômicos, tecnológicos, sociais e

políticos. A necessidade de inovação nas práticas de regulação, a elaboração

de legislações mais ágeis e a promoção de um ambiente de concorrência

saudável são temas que devem estar na vanguarda da agenda de políticas

públicas. Somente através da colaboração entre reguladores, acadêmicos e a

sociedade civil será possível enfrentar eficazmente os desafios apresentados

pela nova era da economia global.
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6. Capítulo 6: A Interação Entre Direito
Concorrencial e Outras Áreas do Direito

O capítulo 6 do livro "SOCIEDADE, DIREITO E CONCORRÊNCIA" de

Marco Antonio Loschiavo Leme de Barros explora a complexa e sinérgica

relação entre o Direito Concorrencial e outras áreas do Direito,

demonstrando como essas áreas interagem e impactam a aplicação das

normas antitruste e a promoção de um ambiente concorrencial saudável. 

A intersecção do Direito Concorrencial com o Direito Civil é um dos

principais pontos abordados. O autor argumenta que as relações contratuais,

incluindo cláusulas de não concorrência e práticas de má-fé, podem

comprometer a lealdade e a equidade no mercado. Paradoxalmente, algumas

dessas práticas podem ser legalmente válidas, mas ainda assim suscitam

questões éticas que devem ser consideradas sob a luz do Direito

Concorrencial, que busca prevenir a criação de obstáculos à competição. 

Além disso, o capítulo discute a interação entre o Direito Concorrencial e o

Direito Administrativo, especificamente em relação à regulação de setores

estratégicos da economia, como telecomunicações e energia. O autor

observa que as agências reguladoras exercem um papel fundamental na

promoção da concorrência, pois suas decisões podem facilitar ou dificultar a

entrada de novas empresas no mercado. Essa relação enfatiza a necessidade

de um diálogo constante entre as normas regulatórias e as diretrizes
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concorrenciais, assegurando que ambos os campos caminhem em harmonia.

Outro elo importante analisado no capítulo é a interação do Direito

Concorrencial com o Direito Penal. Aqui, Leme de Barros discute a

relevância das práticas anticoncorrenciais, como cartel e abuso de poder

econômico, que podem não apenas conduzir a sanções civis severas, mas

também a penalidades criminais. O autor enfatiza que é fundamental uma

compreensão clara dos limites da concorrência leal e as consequências legais

para práticas que a transgridem, reforçando a importância de uma legislação

coesa que una essas esferas. 

Por outro lado, o Direito Internacional também é abordado, particularmente

no que tange às normas de concorrência que se aplicam em um contexto

globalizado. A crescente interdependência dos mercados exige uma

coordenação internacional para a efetiva supervisão de práticas

concorrenciais, destacando a necessidade de tratados e acordos que

harmonizem as legislações entre diferentes jurisdições. O autor argumenta

que, embora as normas possam variar, o objetivo comum de promover

mercados competitivos deve prevalecer, criando um regime jurídico que

permita a cooperação entre países.

Por fim, o capítulo conclui com uma reflexão sobre a importância de um

enfoque multidisciplinar na interpretação e aplicação das normas de
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concorrência. A integração deste campo com outras áreas do Direito não

apenas fortalece o combate às práticas anticoncorrenciais, mas também

contribui para uma compreensão mais abrangente dos desafios que a

sociedade enfrenta na busca pela justiça econômica. O autor defende que

apenas por meio de uma abordagem colaborativa e integrada, com a

participação de todos os setores do Direito, é que se pode criar um ambiente

de negócios mais justo e inovador.
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5 citações chave de Sociedade, Direito E
Concorrência

1. A concorrência é um dos principais motores da eficiência econômica e do

bem-estar social. 

2. O Direito deve atuar como um regulador das atividades concorrenciais,

garantindo um ambiente justo e equilibrado para todos os agentes

econômicos. 

3. A análise da concorrência envolve aspectos econômicos, jurídicos e

sociais, refletindo a complexidade das relações comerciais. 

4. A promoção da concorrência saudável é essencial para evitar a formação

de monopólios e oligopólios que podem prejudicar o consumidor. 

5. O fortalecimento das instituições reguladoras é fundamental para

assegurar a defesa da concorrência e para a proteção dos direitos dos

consumidores. 
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